RESOLUÇÃO

CRCCE N.º 318/2003

DISPÕE SOBRE A CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO DE DELEGADO E REPRESENTANTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Resolução CFC nº 893/00, que dispõe sobre a carteira de identidade de contabilista, a carteira de identificação de conselheiro, da carteira de registro provisório, do cartão de registro secundário e dá outras providências;

RESOLVE:

Art. 1.º - Fica instituída a Carteira de Identificação de Delegados e Representantes do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará, na forma do MODELO anexo, a qual deverá conter:

a) seu nome por extenso;

b) sua categoria profissional;

c) seu número de registro no CRC respectivo;

d) seu número de CPF/MF;

e) seu número de RG;

f) seu cargo, distinguindo a Delegacia ou a Representação que integra, na qualidade de Delegado ou Representante;

g)  a data de validade da carteira, que coincidirá, com o final de seu mandato;

h) a data de expedição da carteira;

i) sua fotografia de frente;

j) a assinatura do Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará, expedidor;

k) título inicial “Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará”;

l) a marca ou símbolo do CRCCE;

m) a expressão: “Carteira de Identificação de Delegado ou Representante”, quando couber;

n) a declaração de que a carteira é válida como identificação de Delegado ou representante do CRCCE, em todo território nacional.

Art. 2º – Quando da nomeação e posse de Delegado ou Representante do CRCCE ser-lhe-á entregue o CERTIFICADO DE NOMEAÇÃO E POSSE, conforme MODELO anexo.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os Delegados e Representantes já nomeados receberão o Certificado, de que trata este artigo, na data da entrega de suas Carteiras de Identificação de Delegados ou Representantes do CRCCE. 

Art. 3º – As carteiras, ora instituídas, quando os Delegados e Representantes do CRCCE forem destituídos ou perderem o cargo, deverão ser imediatamente devolvidas, ou apresentada declaração de extravio.

PARÁGRAFO ÚNICO – A não devolução da carteira acarretará a abertura do devido processo administrativo.

Art. 4º – Ao Presidente do CRCCE caberá resolver os casos omissos e as dúvidas resultantes da aplicação da presente Resolução, dando ciência ao Plenário de suas decisões.

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação.

Fortaleza, 23 de janeiro de 2003.

AMANDIO FERREIRA DOS SANTOS

Presidente

